
RETIFICAÇÃO – EDITAL 1/2014

Em  cumprimento  à  Recomendação  PRM-Viçosa/GAB/HRM  Nº  17/2014  do  Ministério  Público
Federal, a Universidade Federal de Viçosa retifica o Edital nº 1/2014, incluindo o item 11, conforme descrito
abaixo.

Informamos que o período de inscrição para as pessoas portadoras de deficiência será a partir das
9h do dia 19 de março de 2014 até as 18h do dia 27 de março de 2014 (horário oficial de Brasília), com
isenção de taxa, e deverá ser realizada somente pela internet no site www.copeve.ufv.br.

11.    DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

11.1  Para  as  pessoas  portadoras  de  deficiência  serão  reservadas  20%  (vinte  por  cento)  da
totalidade  das  vagas  discriminadas  no  Quadro  I  do  Edital  1/2014,  e  das  vagas  que  vierem  a  ser
disponibilizadas durante o prazo de validade do concurso, conforme o artigo 37, inciso VIII, da Constituição
Federal; o artigo 5º, §2º, da Lei nº 8.112, de 11/12/90; o artigo 2º, inciso III, alínea "c" da Lei n.º 7.853/89;
regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99, Art. 37, §1º e §2º.

11.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 3.1 resulte em número fracionado, este
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas
oferecidas para cada cargo.

11.3. Para fins de reserva de vagas prevista na Lei Estadual nº 11.867/1995 considera-se pessoa
portadora de deficiência aquela que se enquadra nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal
nº 3.298/1999 e alterações combinado com o enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça -
STJ, assim definidas:

a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros
com  deformidade  congênita  ou  adquirida,  exceto  as  deformidades  estéticas  e  as  que  não
produzam dificuldades para o desempenho das funções.

b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais,
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no
melhor olho, com a melhor correção óptica; casos nos quais a somatória da medida do campo
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º, ou ocorrência simultânea de quaisquer
condições anteriores. Visão monocular.

d)  Deficiência  mental:  funcionamento  intelectual  significativamente  inferior  à  média,  com
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades
adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais; utilização dos recursos
da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho. 

e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.

11.4. O candidato portador de deficiência deverá, no ato da inscrição, informar a deficiência da qual
é portador e se necessita de condições especiais para a realização da prova. Para assegurar previsão de
atendimento especial o candidato deverá apresentar à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas laudo médico
original e  expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias antes do término das inscrições, atestando a
espécie  e  o  grau  ou  nível  de  deficiência,  com  expressa  referência  ao  código  correspondente  da
Classificação Internacional de Doença – CID. Anexar ao laudo médico o seu nome, número do documento
de identidade (RG), número do CPF e do telefone.

11.5. Ao candidato portador de deficiência fica assegurado o direito de se inscrever em igualdade de
condições com os demais candidatos, para provimento de cargos cujas atribuições sejam compatíveis com

http://www.copeve.ufv.br/


a deficiência da qual é portador. Durante o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, além de
observar os procedimentos descritos neste edital, deverá:

a) Informar ser portador de deficiência.

b) Selecionar o tipo de deficiência.

c) Especificar a deficiência.

d) Informar se necessita de condições especiais para realização das provas e indicá-las, nos
termos do § 1o do art. 40 do Decreto Federal n. 3298/1999 e suas alterações.

11.6. O candidato com deficiência, se classificado no Concurso Público na forma prevista no Edital
1/2014,  além de figurar  na lista  geral  de classificação, terá seu nome constante da lista  específica de
portadores de deficiência.

11.7. Será eliminado da lista de pessoas com deficiência o candidato cuja deficiência, assinalada no

Formulário Eletrônico de Inscrição, não for constatada na forma do art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e

suas alterações, devendo o candidato permanecer apenas na lista de classificação geral.

11.8. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste item 4, implicará a

perda do direito a ser admitido para as vagas que venham a surgir para portadores de deficiência.
11.9. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas a portadores de deficiência, estas

serão preenchidas pelos demais candidatos concorrentes aprovados com estrita observância da ordem
classificatória.

11.10. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato serão avaliadas
por exame médico pré-admissional.

11.11. As pessoas portadoras de deficiências, resguardadas as condições especiais previstas no
Decreto  nº  3.298/99,  particularmente  em  seu  artigo  40,  participarão  do  Concurso  em  igualdade  de
condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios
de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida.

11.12. O candidato portador de deficiência que não realizar sua inscrição conforme as instruções
constantes neste item não poderá impetrar recurso em favor de sua inscrição.

11.13. Perderá o direito de concorrer às vagas destinadas neste Edital aos candidatos portadores
de deficiência, mesmo que declarada tal condição na Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato que:

a) Não entregar o laudo médico.

b) Entregar o Laudo Médico fora do prazo estabelecido no edital.

c) Entregar o Laudo Médico sem data de expedição ou com data de expedição superior ao prazo
máximo de 12 (doze) meses da data do término das inscrições.

d) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doença – CID.

e)Entregar Laudo Médico que não contenha informações suficientes que permitam caracterizar
deficiência nas categorias discriminadas no art. 4o do Decreto Federal no. 3.298/1999 combinado
com o enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

11.14.  O  candidato  será  comunicado  do  atendimento  de  sua  solicitação  através  do  endereço
eletrônico www.copeve.ufv.br.

11.15. Será indeferido qualquer recurso em favor de candidato com deficiência que não seguir as
instruções constantes deste Edital para inscrição nesta condição.

11.16.  Após  a  nomeação  do  candidato,  a  deficiência  não  poderá  ser  arguida  para  justificar  a
concessão de aposentadoria.

11.17. A Diretoria de Vestibular e Exames assegurará aos candidatos com deficiência locais de fácil
acesso, sem barreiras arquitetônicas e, quando for o caso, pessoas, equipamentos e instrumentos para
auxílio durante a realização das provas.
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11.18. O candidato com deficiência poderá requerer condições especiais (ledor, interprete de libras,
prova ampliada, auxílio para transcrição ou sala de mais fácil acesso). Caso não o faça, sejam quais forem
os motivos alegados, fica sob sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova sem as
condições especiais não solicitadas.

11.19.  O  candidato  que  necessitar  de  condições  especiais  para  escrever  deverá  indicar  sua
condição, informando, na solicitação, que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o
candidato terá o auxílio de um fiscal, não podendo a Universidade Federal de Viçosa ser responsabilizada,
sob qualquer alegação por parte do candidato, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal.

11.20. O candidato que solicitar condições especiais para realização de prova deverá assinalar no
Formulário Eletrônico de Inscrição, nos respectivos prazos, a condição especial de que necessitar para a
realização da prova, quando houver.

11.21. O candidato que eventualmente não proceder conforme disposto neste Edital, não indicando
no formulário a condição especial de que necessita, poderá fazê-lo por meio de requerimento de próprio
punho, datado e assinado, devendo este ser enviado à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas até o término
das inscrições, nas formas previstas neste Edital.

11.22.  O  candidato  que  necessitar  de  tempo  adicional  para  a  realização  das  provas  deverá
encaminhar requerimento por escrito, datado e assinado, acompanhado de parecer emitido por especialista
da área de sua deficiência, que justificará a necessidade do tempo adicional solicitado pelo candidato, nos
termos do § 2o do art. 40, do Decreto Federal n. 3.298/1999, até o término do período das inscrições.

11.23. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas
provas nesse sistema.

11.24. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas
provas com tamanho de letra correspondente a corpo 24.

11.25. Às pessoas com deficiência auditiva que solicitarem condições especiais serão oferecidos
intérpretes de libras para tradução das informações e/ou orientações para realização da prova.

11.26. O atendimento às condições especiais solicitadas pelo candidato para realizar as provas
ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.


